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LEI Nº 1.959/2015, de 16 de junho de 2015.
Dispõe sobre a revisão geral anual e aumento real aos servidores da Câmara Municipal.

Gildo Benjamin Bortolotto, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
 

Art. 1º - Fica concedida, pelo mesmo índice inflacionário proposto pelo Executivo Municipal, a Revisão Geral Anual de 3,54% (três inteiros e cinquenta e quatro centésimos) nos vencimentos dos Cargos de Provimento Efetivo, dos Cargos de Provimento em Comissão e dos Servidores Contratados, ativos e inativos da Câmara de Vereadores de Formigueiro, a contar de 1º de maio de 2015.

Art. 2º Além do índice de Revisão Geral Anual de que trata esta lei, o Legislativo Municipal concede Aumento Real, de 6,46% (seis inteiros e quarenta e seis centésimos), sobre os vencimentos dos servidores do Quadro Geral do Poder Legislativo, efetivos, detentores de Cargo de provimento em comissão, inclusive os contratados temporariamente e inativos sobre o Regime de Paridade.

Art. 3º Em consequência, o valor do Padrão de Referência fixado pelo Art. 32 da Lei nº 1.082/02, de 20 de Agosto de 2002, passa a ser de R$ 533,51 (quinhentos e trinta e três reais e cinquenta e um centavos), a contar de 01 maio de 2015.



Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

   Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

  16 de junho de 2015.     

Gildo Benjamin Bortolotto







   
                                Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se.
Tanira Bairros Domingos Pereira
Secretária Interina da Administração

Referente ao Projeto de Lei nº 035/2014

J U S T I F I C A T I V A

O Executivo Municipal enviou o projeto de lei 35 de 29/05/2015, “que concede Revisão Geral Anual aos Servidores Municipais do Executivo e dá outras providências”, para deliberação do plenário. 

Temos conhecimento que o índice de revisão salarial estabelecido pelo Executivo Municipal aos servidores será o mesmo aplicado no Legislativo Municipal na ordem de 3,54% (IGMP acumulado nos últimos 12 meses), dessa forma buscando cumprir com a data base estabelecida pela Lei municipal 1.329 de 27 de dezembro de 2005 em seu art. 205. 
O projeto apresentado visa em primeiro lugar valorizar o quadro de funcionários da Câmara de Vereadores, através de uma remuneração justa, possibilitando que os salários hoje pagos se aproxime aos fixados quando da criação do Quadro dos Servidores da Câmara, além de que eles se mantenham atualizados quanto a matéria pertinente ao seu trabalho.



Além disso mostram uma disparidade dos salários do legislativo de Formigueiro, com os salários dos legislativos da região, o que se faz necessário uma equiparação de valores.



No mesmo sentido temos que nos últimos tempos a atuação do legislativo vem aumentando pelo grande número de trabalhos apresentados, isso acarreta um significativo aumento dos trabalhos que estão sendo suportados pelos funcionários.


             No caso do Poder Executivo, para honrar o pagamento de salários, buscou o índice de reajuste do IGPM de 3,54%. Um ato de bravura, mas não suficiente para a atual realidade do servidor, pois não cobre as perdas.

Na atual gestão da Câmara, com o apoio da Mesa Diretora, em ampla deliberação, vislumbrando complementar o referido índice de revisão salarial propõem um aumento real. 

Dessa forma, em consideração a defasagem salarial e o reconhecimento do profissional que é de grande relevância ao bom andamento do serviço, verificou –se que a Câmara de Vereadores de Formigueiro tem recursos suficientes para proporcionar o aumento real de salário, sendo que não irá prejudicar o índice de gasto com pessoal, pois pode ser comprovado mediante o anexo do setor contábil desta Casa. 

Quanto aos questionamentos da equiparação de cargos do Legislativo com os do Executivo, restou sanada perante a consulta do IGAM nº 19.763/2014, ainda analisada em 2014, no que concerne aos cinco elementos do art. 39, da Constituição Federal, esgotou-se as dúvidas tratando da equiparação dos cargos, pois no entendimento desta Casa as atribuições apontam, para finalidades distintas em que pese a mesma escolaridade exigida para o cargo.

Alertamos ao Executivo Municipal, salvo melhor juízo, que após a aprovação deste projeto, possa sancionar no início da segunda quinzena de junho, pois desta forma a despesa continuada deverá ser criada antes dos 180 dias que antecedem o término do Mandato da Mesa Diretora, lembrando que estamos perto do período de vedação. Para sua efetiva aplicabilidade deverá esta lei ser publicada ainda em junho, de outra sorte, será impedido a concessão do aumento real pelo Executivo Municipal aos servidores do Legislativo Municipal.

Assim coloca a apreciação dos nobres Vereadores para análise e deliberação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 16 de junho de 2015.






Gildo Benjamin Bortolotto
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